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This article as an objective to exibit
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alternative for the inclusion of physical
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(Family´s Health Program), developed in
Brazilian National Health System – SUS
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Resumo
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Situando o problema

A América Latina, assim
como em grande parte do mundo
desenvolvido e em desenvolvimen-
to, durante as últimas décadas, tem
presenciado crescente isenção dos
Estados na responsabilidade para
com gastos em políticas sociais,
privatização dos bens públicos,
sucateamento das áreas Saúde, Edu-
cação e Previdência Social, e institui-
ção de livres mercados e áreas de li-
vre comércio, o que pode indicar en-
fraquecimento e crescente submissão
aos interesses mercadológicos do
capital transnacional, com os efeitos
sendo mais eficazmente percebidos
na segunda categoria mencionada
das nações (BORÓN, 1995; SILVA,
1999B). São práticas globalizadas, evi-
denciadas por discursos auto -
incriminatórios, que igualam tudo
que é estatal à ineficiência, corrupção
e desperdício, enquanto que a “inicia-
tiva privada” aparece sublimada
como a esfera da eficiência, probidade
e austeridade (COHN, 1998).

Neste quadro de desa-
lento - em que quanto mais os ex-
cluídos necessitam de vozes e po-
deres para sua defesa, menos podem
contar com eles – cada um dos se-
tores da sociedade vai sendo estra-
tegicamente atraído para fortalecer
as bases desse pensamento e
implementar suas ações. Dos mui-
tos setores envolvidos, para efeito

de nossos interesses, podemos des-
tacar a Educação e a Saúde como dos
mais visados, com conseqüências
funestas e de difícil (mas não impos-
sível!) reversibilidade.

Exemplo disto é que, se em
épocas recentes o ensino público era
bem avaliado e recomendado, pas-
sa agora a acumular perdas substan-
ciais em sua qualidade que o infe-
riorizam perante o sistema privado;
e na atual conjuntura, não só estu-
dantes são estimulados a migrar
para esses serviços, mas também
educadores passam a se interessar
mais por esse espaço de trabalho,
esperando, entre outras vantagens,
melhor remuneração. No atropelo,
com todo risco de cometer exage-
ros pela generalização, as institui-
ções formadoras desses profissionais
(tanto públicas quanto privadas), ao
seu modo, buscam direcionar seus
esforços para atender as demandas
do mercado.

Enfim, é neste contexto
que o profissional da Educação Físi-
ca é chamado a colaborar, especial-
mente por ser identificado como
detentor de formação com dupla
entrada, seja pelo viés da Educação,
seja pela Saúde. No entanto, mais
do que conquistar dupla vantagem,
parecem dobrar os problemas, pois
em nossa área, nas perspectivas mais
disseminadas da relação atividade fí-
sica e saúde, ainda predominam vi-
sões limitadas ao aspecto biológico
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da relação saúde-doença, pautadas
em tradição médico-higienista de
reduzida ou inexistente reflexão
acerca dos intervenientes sociais,
econômicos, culturais e políticos na
vida das pessoas, e equivocada sim-
plificação do ato “pedagógico”4 . De
sorte que contextos de vida parecem
não importar ou abalar o discurso
linear e vertical – “Exercício é Saú-
de!” -, gerando-se em decorrência
ausência de compromisso com a
mudança das condições de vida da
população brasileira (QUINT;
MATIELLO JÚNIOR, 1999). Exem-
plificando este quadro, podemos nos
reportar ao trabalho de Luther et all.
(2005), que ao analisar 42 disserta-
ções de mestrado concluídas na área
Atividade Física relacionada à saú-
de, demonstra que as pesquisas va-
lorizaram estudos sobre aptidão fí-
sica, compreendida como principal
elemento para mensurar a saúde,
sendo as ações político-educacionais
direcionadas à categoria estilo de
vida.

A verdade é que as teorias
que embasam as hegemonias da

área, na prática, provocam distor-
ções facilmente identificáveis.
Matiello Júnior e Gonçalves (2001)
chamaram personal trainer e
bricolagem as duas tendências de
atuação profissional, ou seja: em
termos gerais, se para os que po-
dem pagar há atendimento indivi-
dualizado às suas necessidades, aos
demais (a imensa maioria, diga-se)
resta conduzir seus exercícios da for-
ma como lhes for possível, com boa
dose de improviso.

Dados brevemente estes
elementos, é importante notar que
esse movimento gradual de
descomprometimento da Educação
Física com o setor público pratica-
mente obriga aqueles professores
que se interessam por intervir no
campo da Saúde a atuarem no siste-
ma privado, a partir de suas inser-
ções em academias de ginástica, clu-
bes, clínicas médicas e também em-
presas (só para exemplificar algumas
situações), descolando-se da realida-
de escolar e assumindo francamente
interesse em atuação de característi-
ca técnica em detrimento à pedagó-

4 Isso pode ser reflexo de modelo de currículo compartimentalizado, identificado na fragmentação
teoria/prática, na separação entre conhecimentos específicos e pedagógicos (TAFFAREL, apud
PAIVA; TAFFAREL, 2001) além de “casamento histórico” com a Medicina que, ainda hoje, produz
fortes influências nas práticas da Educação Física. Neste sentido, vale lembrar seu surgimento no
séc XIX, servindo como importante álibi ideológico e científico na proteção da classe burguesa,
acentuando os aspectos hereditários e genéticos nas justificativas que elabora sobre a miséria, que
se desenvolve justaposta ao progresso. Como resposta aos problemas de saúde crescentes da
época, dizia ser necessária a reorganização do espaço de vida dos indivíduos, além de uma assepsia
social, através de educação higiênica e moralização dos hábitos, discurso incorporado à época
pela Educação Física nos currículos escolares.
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gica, mesmo em se tratando de pro-
fissionais com formação em cursos
voltados à licenciatura. Isto talvez dê
sentido ao que Carvalho (2003, p.29)
chama de adequação desses profissi-
onais “aos interesses das indústrias
de cosméticos, de equipamentos de
ginástica e de lazer”.

Pensando ser urgente,
portanto, a reflexão acerca dos cam-
pos e formas de inserção do profes-
sor de Educação Física no Sistema
Público de Saúde, destacou-se como
possibilidade concreta o PSF (Progra-
ma Saúde da Família), que dentre
outras características (a serem des-
critas a seguir) é estratégia que, com
muitos limites, conduz a um mode-
lo que enfoca a ampliação do obje-
to de intervenção para além do âm-
bito individual e clínico, através de
ação multiprofissional, da atenção
a grupos; enfim, visa à construção
de um novo pensar e fazer que re-
quer alta complexidade de saberes
(CIAMPONE; PEDUZZI, 2000).

Por constituir-se como um
modelo que contempla o desloca-
mento da atenção para a família, o
PSF busca estabelecer laços de com-
promisso e vínculos de co-respon-
sabilidade entre os profissionais e a
população, com ênfase no fortaleci-
mento das ações intersetorais e es-
tímulo à participação popular, de
forma a indicar possibilidade de aco-
lhimento das contribuições da Edu-
cação Física, que vem se dedicando

a gerar propostas pedagógicas alter-
nativas que efetivamente se com-
prometam com a mudança. Porém,
torna-se importante esclarecer que,
ao nosso ver, as maiores contribui-
ções não decorrem das formulações
hegemônicas da Atividade física e
saúde, mas das vertentes pedagógi-
cas progressistas da área, as quais,
por sua vez, avançaram em diferen-
tes temáticas, contudo, praticamente
eximiram-se da problemática saúde
enquanto objeto de estudo.

Na continuidade deste tra-
balho, consideramos três pressupos-
tos: i) O PSF, mediante seus princípi-
os ético-filosóficos e organizacionais,
é espaço importante a ser explorado
e conquistado pela Educação Física;
ii) as proposições hegemônicas da
Atividade física relacionada à saúde não
justificam tal inserção, ante os limi-
tes anunciados introdutoriamente e
iii) as pedagogias críticas produzidas
na Educação Física detêm acúmulo
teórico e experiências concretas em
temáticas que podem anunciar no-
vas perspectivas superadoras para
contribuir com a saúde, inclusive atra-
vés do PSF.

Enquanto objetivos, busca-
se indicar possibilidades de supera-
ção de discurso e prática que justifi-
quem a relevância da inserção do
profissional de Educação Física no
referido Programa, sendo tomados
elementos da Teoria Crítico -
Emancipatória como alternativa.
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Aspectos gerais do PSF

O SUS (Sistema Único de
Saúde), fruto do movimento da re-
cente Reforma Sanitária brasileira, en-
tende e incluiu no texto da Consti-
tuição Federal de 1988, que “A saú-
de é direito de todos e dever do Es-
tado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de ou-
tros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recupera-
ção”. Surgiu, paradoxalmente, em
momento crítico no qual presencia-
mos diuturnamente o crescente des-
monte estatal, descomprometimento
com políticas sociais, frente ética
neoliberal.

Enquanto política pública de
saúde, o SUS se organiza com as se-
guintes diretrizes: i) descentralização,
com direção única em cada esfera de
governo; ii) atendimento integral,
com prioridade para as atividades
preventivas, sem prejuízo dos ser-
viços assistenciais e iii) participação
da comunidade, através do contro-
le social (TRAD; BASTOS, 1998; BRA-
SIL, 2000).

No intuito de assegurar os
direitos constitucionais, funda-
mentado por modernas e eficazes po-
líticas utilizadas em diversos países
(dos quais destacam-se Cuba, Cana-
dá e Inglaterra), foi idealizado o PSF
no Brasil, como estratégia que re-

presenta decisão política e insti-
tucional de fortalecimento da Aten-
ção Básica, no âmbito do SUS, apon-
tando para uma nova dinâmica na
forma de organização dos serviços e
ações de saúde (BRASIL, 2002).

De fato, desde seu início no
país em 1994, o PSF valoriza, dentre
outros princípios, a vinculação com
a população resgatando relações de
compromisso e co-responsabilidade;
o trabalho em equipe com enfoque
multidisciplinar; a ênfase na promo-
ção da saúde com fortalecimento das
ações intersetoriais e estímulo à par-
ticipação da comunidade, o que tem
se mostrado como grande dife-
renciador em relação ao modelo tra-
dicional de prestação de serviços
de saúde (SOUZA, 2000). Nesta pro-
posta, a equipe de saúde deve estar
ciente de que o sucesso dessa pro-
funda reformulação no sistema de
saúde depende, antes de mais nada,
da capacidade desses profissionais
interagirem com as comunidades, na
busca de estratégias coletivas de pro-
moção de qualidade de vida
(FRANKLIN, 1999).

Dentre os avanços que o
PSF representa, em seu formato ori-
ginal, podem ser destacados a con-
cepção teórica sobre família que
embasa o Programa e a relação que
se busca estabelecer entre os profis-
sionais envolvidos e, destes, com as
famílias usuárias do serviço.

Nesse sentido, quanto à
concepção de família, esta é vista
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5  Na Prefeitura Municipal de Pedreira, SP, sabemos da inclusão do professor de Educação Física na
equipe do PSF.

como o “espaço nuclear de agregação
das pessoas, inseridas em um contex-
to social, devendo ser prioritário e de
focalização da atenção à saúde” (SOU-
ZA, 2000, p.15). De outra forma, ao
discutirem tal concepção, Nitschke e
Elsen (2000, p.45) afirmam que tra-
balhar com família “é estar em trânsi-
to entre o micro e o macrosocial, en-
tre o ser humano na sua individuali-
dade e na sua coletividade, enfim, é
mergulhar infinitamente nas relações
intra e extra-familiares”. Já para Vas-
concelos (2000), família é:

 o local onde acontecem e se admi-
nistram os cuidados básicos com o
corpo, ocupando, portanto, um
papel central na formação e pre-
servação biológica dos indivíduos.
É também onde se transmitem os
ensinamentos mais fundamentais
para o convívio social. Mais ainda:
sendo local privilegiado de vivência
e afeto, da intimidade e propician-
do o sentimento de pertencimento,
tem um papel fundamental na for-
mação da identidade do indivíduo
e na construção, na sociedade, da
noção de cidadania.

Antes de tocarmos em al-
guns dos pressupostos filosóficos da
formação e atuação da equipe do PSF,
entretanto, é importante antecipar
sua configuração básica e alguns

aspectos de sua avaliação. De acor-
do com levantamento realizado pelo
Ministério da Saúde (BRASIL, 2000,
p.36), no Brasil, em geral, a equipe
do PSF é composta de médico
(98,2%), enfermeiro (97,0%), auxili-
ar de enfermagem (93,2%) e agen-
tes comunitários de saúde (97,4%),
que constituem a equipe mínima por
determinação oficial. Outros profis-
sionais, mediante a flexibilidade do
Programa atribuída ao gestor muni-
cipal, têm sido incluídos, sendo
odontólogos (28,8%) os mais referi-
dos pelos municípios, seguidos de
assistentes sociais (9,3%), psicólogos
(5,3%) e nutricionistas (4,5%). Já no
nível central das coordenações es-
taduais do PSF, aparecem também
sociólogos, pedagogos e psicólogos,
sendo estes os mais citados (41,4%).

O que queremos deixar cla-
ro com a apresentação destes dados,
de pronto, é que muito embora as
práticas de exercícios, lazer e espor-
te, e mesmo aulas de educação físi-
ca escolar sejam bastante reconhe-
cidas e estimuladas por diferentes
áreas de atuação profissional, inclu-
sive com o argumento de conquista
de melhor saúde (por vezes através
de chancela oficial), a avaliação do
PSF no país demonstra ainda não fi-
gurar a profissão de Professor de
Educação Física, a não ser através
de iniciativas isoladas5 .
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Notas sobre a educação per-
manente no PSF

De acordo com o Caderno
de Educação Permanente do PSF
(BRASIL, 2000b), EP (Educação Perma-
nente) implica refletir sobre a conjun-
tura e as contingências institucionais,
sob o ponto de vista ético e político,
concebido como processo constante
de promoção e desenvolvimento in-
tegral e contextualizado da equipe.
Tem como propósito “uma prática de
transformação, que traduz uma teo-
ria dialética do conhecimento, como
um processo de criação e recriação,
desenvolvendo a reflexão crítica so-
bre sua prática/trabalho” (p.11).

A EP volta-se à prepara-
ção para superação dos problemas do
cotidiano; visa a efetiva concretização
dos princípios do SUS, considerando
não bastar refletir sobre os proble-
mas, mas, sobretudo, reverter as re-
flexões em ações concretas. Seus ob-
jetivos são: i) melhorar a qualidade
dos serviços; ii) aumentar a reso-
lutividade das ações frente aos pro-
blemas prevalentes; iii) fortalecer o
processo de trabalho das Equipes e
iv) fortalecer o compromisso com a
saúde da população por parte da
Equipe.

Enquanto linhas peda-
gógicas, a EP visa superar os mode-
los educacionais cuja metodologia
baseia-se apenas em repasse de in-
formações. Assim, frente ao desafio

de adoção de um novo modelo, ba-
seado na família, busca-se preparar
profissionais aptos a construírem
seus conhecimentos e apropriarem-
se de novas teorias e práticas, capa-
citando-os a identificar pontos crí-
ticos e buscar soluções apropriadas
(BRASIL, 2000b).

Como modelo indicado,
julga-se aquele baseado na chama-
da Pedagogia da Problematização,
tendo como ponto de partida o re-
pensar a própria prática. Suas carac-
terísticas básicas, adaptadas ao Pro-
grama, são listadas a seguir:

A Proposta Pedagógica
é centralizada no estudante/profis-
sional;

Leva em consideração o
contexto no qual o estudante/pro-
fissional vai aplicar seus conheci-
mentos;

Visa desenvolver sua
capacidade em identificar e resolver
problemas;

Busca proporcionar ap-
tidão para o auto-aprendizado e
permitir a troca de experiência en-
tre os participantes;

Estabelece que o instru-
tor seja mais um facilitador do pro-
cesso de aprendizagem do que um
mero transmissor de informações;

Desenvolve um processo
de avaliação capaz de dar feedback tan-
to ao estudante/profissional como à
coordenação e instrutores com o ob-
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jetivo de aperfeiçoamento contínuo
do processo ensino-aprendizagem.

Certamente um desafio que
o PSF encontra de Norte a Sul do Bra-
sil é formar o novo profissional,
integrá-lo ao sistema e, o que talvez
seja o mais difícil, promover a
reorientação cultural sobre o papel do
profissional de Saúde, pois “O hori-
zonte para a educação permanente é
a efetiva concretização dos princípios
do SUS” (FRANKLIN, 1999, p.44). Tais
metas trazem à tona os próprios limi-
tes que têm demarcado esse espaço
de conflitos e em permanente cons-
trução, ao qual encontra-se inserida
população e equipes do Programa.

Alguns limites do PSF

Apesar de o PSF represen-
tar avanços anunciados neste texto,
há também alguns limites e fortes
críticas sobre essa proposta. Soares
(2000) sistematiza suas críticas da
seguinte forma:

É Programa vertical,
imposto pelo Ministério da Saúde,
totalmente normatizado no nível
central, baseado no repasse de re-
cursos e que, na prática, obriga sua
adesão pelos municípios;

Desconsidera totalmen-
te a enorme heterogeneidade entre
os municípios, limitando o atendi-
mento a uma simples “porta de en-

trada”, sem resolutividade e “porta
de saída”;

Desconsidera o com-
plexo e heterogêneo quadro
epidemiológico brasileiro, em que
se evidencia os “pobres” morrendo
de acidentes e violência, câncer, do-
enças cardiovasculares, problemas
impraticáveis de serem resolvidos
nessas circunstâncias;

Na prática, esse Progra-
ma tem substituído profissionais
qualificados por pessoas sem quali-
ficação, com remuneração pratica-
mente simbólica, por contratos de
trabalho precário, sob o falso argu-
mento de que os agentes estariam
mais “próximos” da comunidade.

Por fim, a autora insiste em
defendermos o SUS, resgatando seus
princípios constitucionais e garan-
tindo a qualidade de atenção por
equipes profissionais qualificadas e
com condições de trabalho. De fato,
sobre esse último aspecto, a avalia-
ção do Programa na capital do Piauí
indica ser a inexistência de vínculo
empregatício formal com a Funda-
ção Municipal de Saúde o maior
determinante de angústias e incer-
tezas por parte das enfermeiras;
quanto aos agentes, avaliaram o
salário como insuficiente diante do
trabalho realizado. Para os médicos,
como destaques para aspectos ne-
gativos, lembraram o aumento da
demanda pela chegada de novas
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famílias e o atendimento a morado-
res de outras áreas, bem como sua
desvalorização profissional pelos
médicos das unidades tradicionais.

Complementa Gil (2005,
p.491) que estes profissionais “de-
veriam estar aptos para compreen-
der e agir sobre os determinantes
do processo saúde/doença, o que
implicaria realizar uma síntese de
saberes a serem utilizados na defi-
nição dos cuidados dos indivíduos
e famílias”, entretanto, suas ações
limitam-se no cuidado às práticas
pontuais e curativas.

Atividade física ou Educação
Física relacionada à saúde no
PSF?

Conforme anunciamos
introdutoriamente, na Educação Fí-
sica há uma corrente teórica bastan-
te consolidada (com a qual temos
grandes reservas) que trata as com-
plexas manifestações da cultura cor-
poral/de movimento a partir do con-
ceito atividade física. Nessa lógica,
ela deve acontecer para que se pos-
sa recuperar, manter ou aprimorar
capacidades físicas. E é a aferição
destas capacidades que indicará ha-
ver melhor ou pior saúde. A Educa-
ção Física, portanto, passou a tra-
balhar com o movimento em pers-
pectiva que a criação e transforma-

ção de possibilidades de interação
corporal foram substituídas pela re-
produção, imitação e mecanização
em obediência a regras e padrões
pré-determinados; seja nos esportes
ou no lazer, a indústria cultural vem
caçando a imaginação e induzindo
ao consumo passivo, em espaços
restritos e privados onde o poder de
compra se manifesta e exclui (QUINT;
MATIELLO JÚNIOR, 1999).

Apesar de considerarmos
importantes alguns aspectos nessas
construções ideológicas, o mais pro-
vável nesta perspectiva é ocorrer
aquilo que vimos chamando de
engessamento das possibilidades de
articulação com a saúde. No caso, o
sedentarismo pode se configurar
como exemplo, pois é identificado
e caçado como vilão dos males da
modernidade. Prescrevem-se, como
alternativa de superação, a adoção
de estilos de vida ativos. Nesta equa-
ção, saúde passa a ser o principal
objetivo da Educação Física.

Com tantos limites em nos-
sa área, como poderemos compre-
ender as formas de educar para saú-
de de forma superadora? Como ca-
minhar em busca da saúde negan-
do a tendência à medicalização,
onde muitas vezes o exercício surge
como mais um remédio amargo6 ?
Como justificar e fundamentar a in-

6   Em O gosto amargo do exercício como remédio nas Pedagogias do Medo e da Culpa,Quint e Matiello Júnior
(1999) discutem sobre problemas gerados pela coerção para prática de exercícios.
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serção do profissional da Educação
Física no PSF?

Ainda que introdutodu-
toriamente, é preciso destacar que
tais constatações desencadeiam refle-
xão oportuna e necessária acerca dos
desafios de intervir, como alerta Sil-
va (1999), lembrando os dizeres de
Frei Betto

a Educação Física não pode des-
considerar essa realidade social,
econômica e política, de onde sub-
mergem corpos de bicho com as-
pecto humano (...), crianças sem in-
fância (...), velhos e velhas carco-
midos pela negligência do Estado,
jovens com o presente comprome-
tido e o futuro já morto de pers-
pectivas e de onde também emer-
gem trabalhadores e trabalhado-
ras vivendo dos efêmeros atos e si-
mulações de amar, trabalhar e se
divertir.

Questiona-se então o cará-
ter e sentido ideológico da práxis
educativa do profissional da Educa-
ção Física nos setores educação e
saúde, considerando que a ideolo-
gia, como adverte Chauí (1980),
pode ser entendida como um corpo
sistemático e coerente de represen-
tações (idéias de valores) que indi-
cam e prescrevem aos membros da
sociedade o que devem e como de-
vem pensar, o que devem e como
devem valorizar, e o que devem e
como devem sentir. Neste sentido,

tal posicionamento torna-se não
apenas relevante pela reflexão acer-
ca da formação profissional em Edu-
cação Física, como pela formação
inevitável de indivíduos aos quais
submetemos/impomos nossos olha-
res e saberes/fazeres.

Cabe-nos questionar no
momento a importância do debate,
ainda que breve e preliminar, que
evidencie alguns elementos indica-
tivos de outro enfoque de atuação do
profissional de educação física, sem
a pretensão de eliminar de antemão
o desencontro ainda presente entre
a contribuição teórico-metodológica
das correntes pedagógicas da EF e a
prática “pedagógica” da mesma na
área da saúde.

Assim, acreditamos que o
primeiro passo é a possibilidade
(profissional e pessoal) de assumir
compromisso político para ampliar
os olhares sobre essa realidade
multifacetada e dinâmica (SILVA,
1999). Se não aprofundarmos o de-
bate ora proposto, não nos parece
claro, então, como iremos lidar com
as realidades latentes, para citar al-
gumas, de famílias convivendo com
a miséria e desnutrição, doenças in-
fecciosas e parasitárias, anemias,
infecções dermatológicas, respirató-
rias, urinárias, desemprego, alcoo-
lismo, dependência de drogas, con-
flitos conjugais, violência domésti-
ca, envolvimento com atividades ilí-
citas, trabalho infantil, brigas entre
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quadrilhas, desânimo com a vida,
salário insuficiente, doença mental,
falta de saneamento, rejeição soci-
al, etc (VASCONCELOS, 2000).

Na Educação, Paulo Freire
é ícone. Educação para libertação, edu-
cação popular emancipadora, são
fontes teóricas dos pensadores que
vislumbram outros horizontes
ontológicos, epistemológicos e
praxiológicos. Revisitar constante-
mente o conceito de Educação Po-
pular pode garantir importante diá-
logo, e o campo da Saúde Coletiva
vem demonstrando empenho neste
sentido7 .

Num momento em que as
luzes de várias ciências e grupos so-
ciais focam na necessidade de mudan-
ça, para que se vislumbre a reversão
de quadro social adoecido, a Educa-
ção Física em suas vertentes pedagó-
gicas críticas pode contribuir para o
debate. Cabe no presente, portanto,
salientar alguns elementos teórico-
pedagógicos de concepções da Edu-
cação Física que no momento nos
servem de referencial nessa busca,
indicando possibilidades de supera-
ção do discurso e da prática em saú-
de. Poderíamos citar e utilizar diver-
sas fontes, como Coletivo de Auto-

res (1994), Bracht (1992), e ampliar
o debate, sem talvez jamais esgotá-
lo. Aqui, desenvolvemos reflexões e
apresentamos sinteticamente alguns
elementos chaves da pedagogia crí-
tico-emancipatória da Educação Físi-
ca (Kunz, 1994) para destaque, vez
que permitem postura investigativa
e propositiva, transferindo-se didati-
camente, o olhar do/sobre o espor-
te8  para o olhar da/sobre a saúde,
considerando ambos eixos temáticos
influenciados por discursos ampla-
mente veiculados midiaticamente,
culturalmente produzidos, mas tam-
bém (e talvez por isso) influenciadores
de posturas e modos de enfrenta-
mento padronizados.

Elencamos, desta forma,
alguns destes princípios para repen-
sar a prática utilizando basicamen-
te como fonte teórica os textos or-
ganizados por Kunz (2001), vez que
neles se materializam relatos e su-
gestões didático-metodológicas à
luz de tal pedagogia9 . Destacam-se
os princípios:

do esclarecimento, no
sentido de libertar o indivíduo das
condições que limitam o uso da ra-

7  Vale destacar ação recente do Governo Federal que instituiu, através da Secretaria de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saúde - MS, a Aneps (Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de
Educação Popular e Saúde) fomentando Encontros em níveis estaduais, regionais e o nacional,
com o objetivo primordial de dialogar com as experiências populares, para confrontar saberes e
redirecionar a práxis em saúde.

8  Objeto central da problematização de tais teorias pedagógicas.
9  Ver também os demais volumes da série Didática da Educação Física, Editora Unijuí.
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zão crítica, e com isto todo o seu
agir social, cultural, esportivo, etc;

da desconstrução dos
saberes padronizados para
reinvenção mediante reflexão críti-
ca de outras referências e realidades;

da dialogicidade com os
saberes, científico (transdisciplinar)
e popular, para possibilitar reflexão
sobre as ações e conseqüente
problematização, abrindo espaço
para novos saberes e fazeres
advindos de novas compreensões;

da co-gestão dos sabe-
res, abrindo a possibilidade para que
os indivíduos envolvidos sintam-se
sujeitos do processo de ensino-
aprendizagem, percebendo-se com
vez e voz;

da cooperação entre os
saberes, ressaltando-se a necessida-
de de se estabelecerem projetos co-
muns, assumindo-se compromissos
coletivos para o alcance de novas
competências;

da organização partici-
pativa, exigindo a responsabilidade
individual, política e social de
enfrentamento das situações opres-
soras;

da emancipação, que
acontece mediante percepção de
coerção auto-imposta, assumindo-
se estados de liberdade e conheci-
mentos verdadeiros.

Considerações finais

Na finalização deste texto,
sugerimos que os princípios acima
possam ser explorados e reapro-
priados por novos autores, ocupa-
dos em atuar junto ao sistema pú-
blico de saúde brasileiro, com legi-
timidade. Quer dizer, resguardando
e valorizando o interesse público
através do trabalho como educado-
res em saúde que defendem o direi-
to à vida em todas as suas formas
de expressão.

Ao nosso ver, para tanto,
será necessário que a Educação Físi-
ca em sua relação com a saúde ouse
se livrar de amarras históricas que
oprimem a liberdade dos educado-
res, que, travestidas de discurso ci-
entífico, trazem em seu bojo uma
falsa sensação de segurança, que cos-
tuma se desmontar na primeira crise
ao se enfrentar a realidade social ex-
tremamente adversa.

Para a Educação Física,
nesta nova perspectiva e espaço de
intervenção de interesse público, tal-
vez seja necessário  aprofundar con-
cepções até então pouco discutidas
em nossa área, tais como o entendi-
mento de família. De fato, neste
mundo pretensamente moderno, de
tantas graças e desgraças, a família
vem sendo objeto de especulações

9 Ver também os demais volumes da série Didática da Educação Física, Editora Unijuí.
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(ARRIAGADA, 2001) que merecem in-
vestigação científica rigorosa e com-
prometida, que ajude a evitar que ela
seja alvo dos críticos impiedosos que
lhe atribuem toda responsabilidade
pelas mazelas da humanidade e, ao
mesmo tempo, a sobrecarregam
como única esperança para recupe-
ração de todos os que julgamos fora
de seu convívio.
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